
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.275.835 - SC (2011/0212116-0)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : NERI DELFINO 
ADVOGADO : SERGIO DA COSTA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PECULATO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. O entendimento firmado nas Turmas que compõem a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que não se aplica o princípio da insignificância aos 
crimes contra a Administração Pública, ainda que o valor da 
lesão possa ser considerado ínfimo, uma vez que a norma 
visa resguardar não apenas o aspecto patrimonial, mas, 
principalmente, a moral administrativa.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por NERI DELFINO contra 

decisão assim ementada: 

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PECULATO. APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO DISSONANTE DA 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO PROVIDO.

1. O entendimento firmado nas Turmas que compõem a Terceira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que não se 

aplica o princípio da insignificância nos crimes contra a Administração 

Pública, ainda que o valor da lesão possa ser considerado ínfimo, uma 

vez que a norma visa resguardar não apenas o aspecto patrimonial, 

mas principalmente a moral administrativa .

2. Recurso especial provido."

Sustenta o agravante que "o não reconhecimento da atipicidade da 

conduta do paciente ante a aplicação do princípio da insignificância implica em coação 

ilegal." (fl. 430)

Aduz, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal tem aplicado o 

princípio da insignificância aos crimes de peculato-furto.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, o julgamento do recurso pela Turma competente.

É o breve relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Conforme consignado na decisão agravada, o entendimento firmado 

nas Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que não se aplica o princípio da insignificância aos crimes contra a 

Administração Pública, ainda que o valor da lesão possa ser considerado ínfimo, uma 

vez que a norma visa resguardar não apenas o aspecto patrimonial, mas, 

principalmente, a moral administrativa.

Confiram-se os seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS. PENAL. PECULATO. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.

1. Segundo o entendimento das Turmas que compõem a Terceira 

Seção desta Corte Superior de Justiça, é inaplicável o princípio da 

insignificância aos crimes contra a Administração Pública, pois, 

nesses casos, a norma penal busca resguardar não somente o 

aspecto patrimonial, mas a moral administrativa, o que torna inviável a 

afirmação do desinteresse estatal à sua repressão.

2. Ordem denegada." (HC 167515/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta 

Turma, DJe 06/12/2010) 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CRIMES CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO.
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1.  Não se admite, em regra, a aplicação do princípio da insignificância 

aos delitos praticados contra a administração pública, haja vista 

buscar-se, nesses casos, além da proteção patrimonial, a tutela da 

moral administrativa.

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 

1105736/MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 

DJe 17/12/2010) 

Em relação ao alegado posicionamento diverso do STF, convém 

ressaltar que as decisões por ele proferidas, em sede de recurso extraordinário, não 

têm efeito vinculante. Assim, a despeito de o Pretório Excelso, em caso análogo, ter 

perfilhado posicionamento diverso do STJ, nada impede que esta Corte continue a 

adotar a orientação interpretativa que entender mais correta à norma infraconstitucional. 

Precedente. (AgRg no AgRg no REsp 669927/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 16/11/2009)

Destarte, não há, nas razões deste regimental, argumentos aptos a 

modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser mantido pelos seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0212116-0 REsp 1.275.835 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00087339020074047200  200772000087337  87339020074047200

EM MESA JULGADO: 11/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : NERI DELFINO
ADVOGADO : EDUARDO TERGOLINA TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NERI DELFINO
ADVOGADO : SERGIO DA COSTA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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